	[image: image1.png]



	PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL

PRIMEIRA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA – CAMPO GRANDE - MS

SEGUNDA VARA FEDERAL  

	Loas Maior

(A partir de 16 Anos) 



	Nº do processo:
	
	Vara:
	2ª Vara Federal 

	Periciando:
	
	  CPF:
	

	Grau de instrução:
	
	Data de nascimento:
	


1. O(a) periciando(a) é portador(a) de deficiência física (fisiológica/anatômica), mental, intelectual ou sensorial que acarrete em efetiva redução de mobilidade, flexibilidade, coordenação motora, percepção ou entendimento?    
1.1 Em caso positivo, indicar a natureza deste impedimento, com o respectivo CID.
CID:
1.2 É possível determinar a data de início da deficiência ou doença? Justifique.
2. Descrever o histórico da(s) deficiência(s) do(a) periciando(a), explicando como se deu o surgimento da doença e indicando se há sinais de exteriorização:
3- Exame físico do(a) periciando(a):
4. Descrever exame(s) ou outro(s) documentos(s) constantes no processo e apresentados pessoalmente pelo(a) periciando(a), que comprove(m) a(s) deficiência(s) analisada(s).
5. O(a) periciando(a) está sendo atualmente tratado? Faz uso de medicamentos? Se a(s) resposta(s) for positiva, qual? Tal medicamento possui efeitos colaterais? Pode-se aferir se houve melhora em seu quadro clínico desde o início do tratamento?
5.1 O(s) medicamento(s) e tratamento(s) de que necessita estão disponíveis na rede pública de saúde?
6. O(a) periciando(a) já desenvolveu atividades profissionais? Em caso positivo, qual (quais)? Se a profissão for autônomo, especificar a ocupação preponderante.
6.1 Qual a atividade laboral habitual declarada pelo(a) periciando(a)? Se a profissão for autônomo, especificar a ocupação preponderante.
7. Sendo o periciando portador de deficiência, esta incapacita ou limita o periciando para o desempenho de atividades laborativas?
7.1 Se houver incapacidade laborativa, esta é:
7.2 Se houver incapacidade laborativa, esta é definitiva (quadro irreversível) ou temporária (possibilidade de ser revertida com o devido tratamento):
7.3 Se temporária, qual o prazo estimado para que o periciando se submeta à nova avaliação médica?
7.4 É possível fixar ou estimar a DATA DE INÍCIO OU A DATA MÍNIMA DA INCAPACIDADE, considerando o histórico da doença e o seu atual estágio de desenvolvimento? Qual? Fundamente (indicando em que o perito judicial se embasou para chegar a esta conclusão).
8. O(a) periciando(a) é incapaz para a vida independente (necessita do auxílio permanente de outra pessoa para vestir-se, delocar-se, alimentar-se, etc)?

8.1 Se a resposta ao quesito anterior for positiva, é possível FIXAR A DATA DO INÍCIO OU A DATA MÍNIMA da necessidade do acompanhamento de outra pessoa? Fundamente (indicando em que o perito judicial se embasou para chegar a esta conclusão).

9. O(a) periciando(a) está sendo submetido a algum tipo de tratamento e/ou toma algum medicamento? Se a(s) resposta(s) for positiva, qual? Tal medicamento possui efeitos colaterais? Quais?

10. Informe o perito se o(a) periciando(a) possui o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil, tais como a compra e venda e a celebração de contratos em geral.
11. Respostas quesitos autor/réu não contemplados nos itens anteriores:
12. Houve a participação de Assistente Técnico nomeado durante o ato pericial?
12.1 Se SIM, indicar:
Nome:




Registro:
13. Outras anotações:
Campo Grande/MS
	Perito Médico:
	

	CRM:
	

	Especialidade:
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